
 

1 
 

     

 

 

 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa de Goiás 

 

 

 

 

   A deputada que o presente subscreve na forma regimental, 

requer a Vossa Excelência, os procedimentos administrativos necessários para a 

realização de Sessão Solene, no dia 30 de maio deste ano, a fim de homenagear o 

Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual das Crianças e 

Adolescentes. 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

 

   O enfrentamento da violência sexual de crianças e adolescentes 

já é pauta permanente do Estado brasileiro, tendo como marco legal a promulgação 

da Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

de 1990. O ECA reafirma os pressupostos da Constituição, reconhecendo como 

dever do Estado, da família e da sociedade assegurar, com absoluta prioridade, a 

efetivação dos direitos da criança e do adolescente. O Estatuto assegura, em seu 

artigo 5º, que “nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 
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negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na 

forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 

fundamentais”. 

   Um estudo realizado pela Universidade de São Paulo (USP), por 

meio do seu Laboratório de Estudos da Criança, constatou que a cada ano há, 

invariavelmente, mais de mil ocorrências de violência sexual contra crianças e 

adolescentes. No mesmo período a Associação Brasileira Multiprofissional de 

Proteção à Infância e Adolescência (Abrapia) registrou 1.500 denúncias de abuso 

sexual; 58% dos casos aconteceram dentro da própria família da vítima. Há outros 

dados: em 80% dos casos de abuso sexual, a vítima é do sexo feminino; 49% 

dessas crianças têm entre dois e cinco anos de idade. A exploração sexual infanto-

juvenil é a utilização de crianças e adolescentes com fins lucrativos; o abuso sexual 

diz respeito às situações em que a criança ou o adolescente é submetido, 

forçosamente e sob ameaça, à prática sexual com o adulto. 

   No dia 18 de maio, celebramos o Dia Nacional de Combate ao 

Abuso e à Exploração das Crianças e Adolescentes, que tem como objetivo 

mobilizar, sensibilizar, informar e convocar toda a sociedade a participar da luta em 

defesa dos direitos sexuais das crianças e adolescentes, pois ninguém está livre de 

ser vítima dessa situação. É preciso formar uma consciência nacional para 

denunciar e romper com esse ciclo de violência e proteger meninas, meninos e 

adolescentes brasileiros. 

   Essa data foi escolhida em razão do crime que comoveu toda a 

nação brasileira em 1973, o Caso Araceli, em que uma menina de 8 anos de idade 

foi cruelmente assassinada após ter sido violentada em Vitória, no Espírito Santo. 

Seu corpo foi encontrado somente seis dias depois, desfigurado por ácido para 

dificultar a identificação da vítima e com marcas de extrema violência e abuso 

sexual. Os autores do crime, pertencentes a famílias influentes do Espírito Santo, 

jamais foram condenados, mesmo com fortes evidências da autoria e materialidade 

do crime. 

   A ideia de se celebrar o Dia Nacional de Combate ao Abuso e 

Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes surgiu em 1998, quando cerca de 80 

entidades públicas e privadas reuniram-se na Bahia para o 1º Encontro do ECPAT 

no Brasil. O ECPAT é uma organização internacional que luta pelo fim da exploração 
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sexual e comercial de crianças e adolescentes. Assim sendo, a então deputada 

federal capixaba Rita Camata propôs um projeto de lei estabelecendo o dia da morte 

de Araceli como Dia Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de 

Crianças e Adolescentes. O projeto virou a Lei N° 9.970, sancionada em 17 de maio 

de 2000. Desde então, entidades que atuam em defesa dos direitos das crianças e 

dos adolescentes promovem atividades em todo o país para conscientizar a 

sociedade e as autoridades sobre a gravidade dos crimes de violência sexual 

cometidos contra eles. 

 

 

 

Sala das Sessões aos        de                de 2016. 

                    

 

              Atenciosamente, 

              

 

Delegada Adriana Accorsi 
Deputada Estadual 

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás 
 


